PARECER Nº 2396, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 356,  DE 2008

O Excelentíssimo Senhor  Governador do Estado encaminhou a esta Casa o Projeto de lei nº 356, de 2008, dispõe sobre a instituição de Serviço Social Autônomo denominado Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade – INVESTE SÃO PAULO.

Durante o período em que permaneceu em pauta, a propositura recebeu 25(vinte e cinco) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, o relator especial que exarou parecer favorável a aprovação do projeto de lei nº 356, de 2008, favorável à aprovação das emendas de nºs.  3, 10, 19 e 20, favorável à aprovação da emenda de nº. 14 na forma da subemenda apresentada e pela rejeição das demais emendas.

A seguir o relator especial designado para emitir parecer em substituição à Comissão de Economia e Planejamento, manifestou-se favorável a aprovação do projeto de lei nº 356, de 2008, favorável à aprovação das emendas de nºs.  3, 10, 19 e 20, favorável à aprovação da emenda de nº. 14 na forma da subemenda apresentada e pela rejeição das demais emendas.

Cumpre-nos, nesta oportunidade, relatar a matéria sob os aspectos de ordem financeiro-orçamentária.

Trata-se de projeto que objetiva criar o Serviço Social Autônomo denominado Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade – INVESTE SÃO PAULO, nos mesmos moldes das agências instituídas no Brasil para as áreas de exportação (Apex-Brasil) e desenvolvimento industrial (ABDI), nos termos das Leis federais nºs 10.668, de 14 de maio de 2003, e 11.080, de 30 de dezembro de 2004.

A INVESTE SÃO PAULO será um importante instrumento  a orientar os  investidores  que pretendam realizar empreendimentos no Estado de São Paulo fornecendo  informações necessárias para tomada de  suas decisões.


Uma orientação imprescindível, tanto para o empresário estrangeiro quanto o nacional e que enfrentam dificuldades de interlocução com o governo estadual devido à falta de uma entrada única para suas solicitações.

Destaque-se que a Agência manterá articulação direta com as Secretarias, órgãos e entidades estaduais, bem como com os órgãos e entidades federais e municipais a fim de dar suporte na promoção de potenciais investimentos.

Uma articulação dos órgãos e entidades estaduais que certamente garantirá a melhoria das condições de competitividade do Estado, frente aos enormes desafios provocados pelo forte crescimento dos países emergentes e pelo novo.

O Projeto ora analisado atende ao disposto no artigo 25, da Carta Estadual, eis que prevê em seu artigo 14 os recursos necessários à sua execução, razão pela qual, no que concerne aos seus aspectos financeiro-orçamentários, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

 Assim, somos pela aprovação do projeto.


DAS EMENDAS

A emenda de nº 3 propõe uma nova redação ao inciso I do artigo 13 sugerindo o envio à Assembléia Legislativa de relatório circunstanciado sobre a execução do exercício anterior, disponibilizando-o em suas unidades descentralizadas, bem como no sítio da internet.




Trata-se de medida que sugerimos o seu acolhimento.
A emenda de nº 10 pretende incluir § 4º ao artigo 1º propondo que a futura lei em esteja em  consonância com a política de desenvolvimento nacional.




Nosso parecer é pelo acolhimento da emenda de nº 10.

A emenda de nº 14 pretende alterar a redação do caput do artigo 1º com vista a adequá-la à legislação em vigor. Ante a sugestão formulada no parecer do relator da Comissão de Constituição e Justiça, somos pelo seu acolhimento nos termos da subemenda apresentada naquele parecer. 
A emenda de nº 19 altera a redação do artigo 11 propondo que o estatuto da Agência será disciplinado por Decreto, após aprovação do Conselho Deliberativo, 60 dias após a sua instalação.

 Nosso parecer é pelo acolhimento da emenda de nº 19.

A emenda de nº 20 visa alterar a redação do parágrafo único do artigo 10 sugerindo que as funções de conselheiros sejam consideradas serviço público relevante, não remunerado.




A nosso ver, não vislumbramos quaisquer óbices à  aprovação da emenda de nº 20.




A emenda de nº 1 pretende incluir artigos ao projeto com o objetivo de sugerir atribuições ao Pode Executivo no que se refere à definição dos contratos de gestão e aprovação do orçamento programa, bem como dispor sobre a fiscalização do Tribunal de Contas.




A emenda de nº 2 visa estabelecer o prazo de 4 anos do mandato dos membros do Presidente e da Diretoria Executiva. No mesmo sentido a emenda de nº 7 sugere o mandato de 2 anos, com a possibilidade de recondução por uma única vez, por igual período.




A emenda de nº 4 pretende dar nova redação ao parágrafo único do artigo 2º detalhando a composição e atribuições de competências dos órgãos previstos nos incisos II e III do referido artigo.




As emendas de nºs.  5 e 24 alteram a redação do § 1º do artigo 6º de forma a prever o processo de concurso público.




A emenda de nº 6 altera a redação do artigo 5º de forma a adequá-la à Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.




A emenda de nº 8 propõe a inclusão de parágrafos 1º e 2º do artigo 2º com o objetivo de alterar a composição do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal. Alteração idêntica sugere a emenda de nº 9 no que se refere à composição da Diretoria Executiva.




A emenda de nº 11 pretende alterar a redação do § 3º do artigo 1º com relação à sede e foro da Agência.




A emenda de nº 12 inclui parágrafo ao artigo 1º com o objetivo de propor o estabelecimento de contrato de gestão com a Secretaria de Desenvolvimento à execução das finalidades da futura lei.




A emenda de nº 13 altera a redação do § 1º do artigo 1º justificando que a nova proposta atenda às exigências da legislação em vigor.




As emendas de nºs. 15 e 25 sugerem uma nova redação para o § 2º do artigo 6º propondo que os níveis de remuneração devem acompanhar os padrões compatíveis da administração pública.




A emenda de nº 16 inclui parágrafo único ao artigo 14 indicando que as metas, investimentos, ações e programas da Agência deverão constar dos Planos Plurianuais de Investimentos e das Leis de Diretrizes orçamentárias e Lei orçamentária. 

A proposta contida na emenda de nº 17 também sugere que o relatório de atividades de que trata o artigo 13 deve contemplar a descrição detalhada nos termos do disposto nos Planos Plurianuais de Investimentos e das Leis de Diretrizes orçamentárias e Lei orçamentária.

A emenda de nº 18 pretende alterar a redação do caput do artigo 13 estabelecendo que a Agência se submeterá às normas da administração pública.

A emenda de nº 21 altera a redação do inciso V do artigo 9º referente aos valores apurados com a venda ou aluguel de bens móveis e imóveis.

A emenda de nº 22 inclui § 1º ao artigo 7º sugerindo uma série de providências ao projeto que, a nosso ver, estão perfeitamente contempladas em seu texto. Razão pela qual não recomendamos o seu acolhimento.

A emenda de nº 23 altera a redação do caput do artigo 7º sugerindo que a mesma observe as exigências de que tratam a Lei Federal nº 8.666, de 1993.

Acompanhando considerações já expostas no parecer do relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, bem como da Comissão de Economia e Planejamento, com relação  às emendas acima, avaliamos que as alterações pretendidas nas mesmas  são incompatíveis com a natureza e o espírito do projeto, ferindo diversos dispositivos de ordem financeiro-orçamentária, pois sua iniciativa se insere na competência reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, o que nos leva a opinar pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 21, 22, 23, 24 e 25.




Pelo exposto, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

1. - favorável à aprovação do Projeto de lei nº 356, de 2008; 

2. - favorável à aprovação das emendas de nºs.  3, 10, 19 e 20; 

3. - favorável à aprovação da emenda de nº. 14 na forma da subemenda apresentada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça; e 

4. - pela rejeição das demais emendas.



a)  Estevam Galvão – Relator Especial

